
08/02/2021 SEI/GOVPE - 11401313 - SCGE - Relatório

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13780472&infra_sist… 1/12

DECISÃO CAI Nº 03/2021

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 20216118 decorrente do Pedido
de Acesso à Informação nº 202122, des�nado Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco –
DETRAN em 19/01/2021. 
 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 202122 em 04/01/2021:

“Gostaria de solicitar informações sobre registro de automóveis atualmente de propriedade de
determinadas pessoas, ou que já o foram, segundo registros do DETRAN-PE.

As pessoas são:

1. XXX CPF XXX.XXX.474-XX, cédula de iden�dade nº X.XXX.XXX-SSP/PE;

2. XXXX portador do CPF XXX.XXX.474-XX.

Solicito que se levante os registros de automóveis que foram ou sejam de propriedade das pessoas acima
e, para cada um dos veículos, individualmente, se forneça cada uma das seguintes informações, de
acordo com sua disponibilidade nas bases de dados do órgão:

a) Placa ou número iden�ficador do veículo;

b) Marca;

c) Modelo;

d) Cor;

e) Data em que a �tularidade do automóvel passou para uma das pessoas citadas (iden�ficar qual das
pessoas);

f) Nome do proprietário anterior;

g) Data em que a �tularidade do automóvel deixou de ser de uma das pessoas citadas (iden�ficar qual
das pessoas);

h) Nome do proprietário seguinte;

i) Valor do automóvel no momento da compra por uma das pessoas citadas ou atualmente." 
 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 04/01/2021 :

“Prezado Senhor, o presente Pedido de Acesso à Informação versa sobre dados privados e pessoais, que,
nos termos do ar�go 17 da Lei Estadual nº 14.804/2012, só podem ser fornecidos à própria pessoa (e não
a terceiros interessados), pessoalmente, ou por procurador legalmente habilitado, mediante
preenchimento de formulário específico.”

1º RECURSO Nº 20212482 em 08/01/2021:

"Recorro da decisão de nega�va de acesso proferida em sede inicial por inadequação dos argumentos
u�lizados.
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A nega�va foi assim jus�ficada: 'o presente Pedido de Acesso à Informação versa sobre dados privados e
pessoais, que, nos termos do ar�go 17 da Lei Estadual nº 14.804/2012, só podem ser fornecidos à
própria pessoa (e não a terceiros interessados), pessoalmente, ou por procurador legalmente habilitado,
mediante preenchimento de formulário específico.'

Inicialmente, vale ressaltar que o conceito de "dado privado" não consta nem na lei federal nº
12.527/2011 nem na lei estadual nº 14.804/2012. É de se supor que o significado do termo seja o de
"informação rela�va à vida privada" e irei tratá-lo assim.

Primeiramente, dados pessoais não são necessariamente informação sensível ou sigilosa que se
enquadre no ar�go 17 da lei estadual invocada. O art. 4º da lei federal nº 12.527/2011 dá a seguinte
definição, em seu inciso IV: "informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural iden�ficada ou
iden�ficável;". Nem toda informação pessoal é uma informação automa�camente protegida, apenas as
informações pessoais "rela�vas à in�midade, vida privada, honra e imagem" (comumente chamadas
informações pessoais sensíveis) é que estão sob proteção das medidas específicas nos parágrafos do art.
17.

Assim, não basta que a informação seja pessoal para que seja considerada sensível e protegida, é
necessário que trate da in�midade, vida privada, honra e imagem de pessoas iden�ficáveis; portanto,
não há restrição para fornecer as informações solicitadas apenas por se tratar de informação ligada à
pessoa iden�ficável.

A resposta inicial indica que as informações solicitadas são rela�vas à vida privada, o que não procede. O
que se solicita são informações sobre �tularidade de veículos, bens móveis de inegável impacto público.
Cabe então desenvolver duas explicações: do que são as informações pessoais sensíveis e do caráter
público das informações solicitadas, para a seguir desfazer o equívoco.

Sobre este assunto, cito a seção "Proteção da Informação Pessoal", p. 31-32 da car�lha "Aplicação da Lei
de Acesso à Informação na Administração Pública Federal - 4ª Edição Revista, Atualizada e Ampliada",
que, embora voltada para outro poder, traz muito bem explicados os conceitos gerais da lei federal,
aplicável a todos os poderes e que tem precedência à lei estadual.

"Não é toda e qualquer informação pessoal que está sob proteção. As informações pessoais que devem
ser protegidas são aquelas que se referem à in�midade, à vida privada, à honra e à imagem. Pretende-se,
portanto, proteger os direitos à privacidade e à vida privada, conforme determina a Cons�tuição Federal.

Segundo Mendes e Branco (2013), no âmago do direito à privacidade está o controle de informações
sobre si mesmo. Assim, o direito à privacidade, em sen�do estrito, conduz à pretensão do indivíduo de
não ser foco de observação de terceiros, de não ter os seus assuntos, informações pessoais e
caracterís�cas expostas a terceiros ou ao público em geral. Os doutrinadores afirmam, assim, que o
objeto do direito à privacidade seriam os comportamentos e os acontecimentos a�nentes aos
relacionamentos pessoais em geral, às relações comerciais e profissionais que o indivíduo não deseja que
se espalhem ao conhecimento público; por conseguinte, o objeto jurídico protegido seriam as
conversações e os episódios ainda mais ín�mos, envolvendo relações familiares e amizades mais
próximas.

A LAI não trouxe exemplos concretos do que seriam informações pessoais sensíveis, isto é, que se
referem à in�midade, à vida privada, à honra e à imagem do indivíduo. Nesse sen�do, outros disposi�vos
podem ajudar.

Em 2003, na cidade de Herédia (Costa Rica), juristas de diversas nacionalidades se reuniram no seminário
'Sistema Judicial e Internet', cujas discussões centraram-se, prioritariamente, na difusão de informação
judicial na internet. A par�r daí, foram estabelecidas algumas diretrizes sobre transparência e proteção
de dados pessoais, conhecidas como as 'Regras de Herédia'.

Essas regras têm por obje�vo nortear a divulgação de informações judiciais na América La�na, muito
embora não sejam de observância obrigatória. Ao trazer exemplos de dados pessoais, as 'Regras de
Herédia' podem contribuir para a interpretação da legislação brasileira de acesso à informação.

Segundo as Regras de Herédia, são dados pessoais aqueles concernentes a uma pessoa �sica ou moral,
iden�ficada ou iden�ficável, capaz de revelar informações sobre sua personalidade, sua origem étnica ou
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racial, ou que se refiram às caracterís�cas �sicas, morais ou emocionais, à sua vida afe�va e familiar,
domicílio �sico e eletrônico, número nacional de iden�ficação de pessoas, número telefônico,
patrimônio, ideologia e opiniões polí�cas, crenças ou convicções religiosas ou filosóficas, estados de
saúde �sicos ou mentais, preferências sexuais ou outras análogas que afetem sua in�midade ou sua
autodeterminação informa�va.

Segundo as Regras de Herédia, ainda:

' prevalecem os direitos de privacidade e in�midade quando se tratar de dados pessoais que se refiram a
crianças, adolescentes (menores) ou incapazes, assuntos familiares ou que revelem a origem racial ou
étnica, as opiniões polí�cas, as convicções religiosas ou filosóficas, a par�cipação em sindicatos; assim
como o tratamento dos dados rela�vos à saúde ou à sexualidade; ou ví�mas de violência sexual ou
domés�ca; ou quando se trate de dados sensíveis ou de publicação restrita segundo cada legislação
nacional aplicável ou que tenham sido considerados na jurisprudência emanada dos órgãos encarregados
da tutela jurisdicional dos direitos fundamentais;

prevalecem a transparência e o direito de acesso à informação pública quando a pessoa concernente
tenha alcançado voluntariamente o caráter de pública e o processo esteja relacionado com as razões de
sua notoriedade. Sem embargo, consideram-se excluídas as questões de família ou aquelas em que exista
uma proteção legal específica. Nesses casos, poderão manter-se os nomes das partes na difusão da
informação judicial, mas se evitarão os domicílios ou outros dados iden�ficatórios.'

A definição de dados pessoais sensíveis no ordenamento jurídico brasileiro cabe à Lei nº 13.709/2018,
que determina que dado pessoal sensível é aquele dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção
religiosa, opinião polí�ca, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou polí�co,
dado referente à saúde ou à vida sexual, dado gené�co ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa
natural (art. 5º, II).

O úl�mo parágrafo traz uma citação direta da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais enumerando com
clareza quais são os �pos de dados pessoais que são considerados sensíveis. Vamos olhar cada uma das
categorias para iden�ficar em qual delas se enquadram as informações solicitadas.

1. Informações sobre �tularidade de veículos tem relação com "origem racial ou étnica"? Não.

2. Alguma relação com "convicção religiosa, opinião polí�ca"? Ou "filiação a sindicato ou a organização de
caráter religioso, filosófico ou polí�co"? De modo algum.

3. Esses dados de algum modo se referem "à saúde ou à vida sexual, dado gené�co ou biométrico"?
Evidentemente, não.

Façamos o mesmo com as Regras de Herédia.

1. As informações solicitadas se referem a "crianças, adolescentes (menores) ou incapazes"? Não, apenas
a adultos.

2. Se referem a "assuntos familiares"? Não.

3. São informações referentes à "origem racial ou étnica"? Tampouco.

4. Dizem algo sobre "as opiniões polí�cas, as convicções religiosas ou filosóficas, a par�cipação em
sindicatos"? Sem qualquer relação.

5. São dados "rela�vos à saúde ou à sexualidade"? Ou sobre "violência sexual ou domés�ca"?
Absolutamente não.

6. São "dados sensíveis ou de publicação restrita segundo cada legislação nacional aplicável ou que
tenham sido considerados na jurisprudência emanada dos órgãos encarregados da tutela jurisdicional
dos direitos fundamentais"? A decisão inicial apontou apenas para a lei estadual de acesso à informação,
que, como demonstramos, nada indica sobre ocultar �tularidade de veículos. A prá�ca jurídica,
outrossim, demonstra o contrário.

Assim, não podem ser classificados como dados ou informações pessoais sensíveis, afastando-se as
restrições impostas. Não há portanto base legal para a nega�va de acesso.
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Para que não reste qualquer dúvida, cabe ainda esclarecer como estas informações cumprem papel
público importante de modo que não só não há jus�fica�va legal para sua proteção, como há importante
necessidade social para seu fornecimento.

A possibilidade de averiguar a �tularidade de propriedade de bens é essencial à segurança jurídica das
trocas patrimoniais, como é de conhecimento de todos. Observe-se o exemplo do bens imóveis: os
registros de propriedade guardados por cartórios brasileiros são completamente públicos. Qualquer
cidadão pode se dirigir a qualquer cartório e solicitar acesso a tais documentos. Por qual mo�vo a
propriedade de veículos pareceria ao DETRAN mais afeta à vida privada que a �tularidade de bens
imóveis?

Isto é essencial à regularização da propriedade de bens e garan�a da posse ordeira não só quando se
trata de cer�ficar a correta compra e venda de bens, mas também para iden�ficar tenta�vas de ocultação
de propriedade, através da �tularidade simulada, ou outras formas de lesão à norma patrimonial.

Quando uma parte decide entrar com ação de execução de dívida, ela precisa se municiar de informações
sobre o patrimônio (legal ou escondido) da parte ré. Isto antes mesmo que a jus�ça faça qualquer juízo
sobre a legalidade do direito pretendido pelos autores, já que cabe a eles diligenciar sobre o patrimônio
do executado. Inclusive, muitos juízes se recusam a realizar quaisquer consultas ou requisições de
informação antes que os autores se dirijam extrajudicialmente aos órgãos competentes.

Observemos um caso concreto: em 2015, um autor de ação pe�cionou ao juiz de primeira instância do
Tribunal de Jus�ça do Rio Grande do Sul que consultasse as informações sobre a propriedade de veículos
de devedor através do RENAJUD (disponível apenas para o Judiciário). O pedido foi indeferido pelo
magistrado, alegando que cabe à parte autora solicitar a informação ao DETRAN local e que a busca no
RENAJUD só seria realizada caso aquele órgão se negasse.

Irresignado, o autor interpôs agravo, que foi negado. O acórdão estabeleceu o seguinte: 'Recorrente que
não trouxe documentos demonstra�vos de que tenha esgotado os meios disponíveis para localizar bens
da executada passíveis de penhora, sendo conveniente salientar que cabe à parte, e não ao Poder
Judiciário, diligenciar na busca do que pede. Assim, a busca de informações sobre a existência de veículos
de propriedade da recorrida compete à parte exeqüente, mediante consulta ao DETRAN/RS.'

Felizmente, este entendimento foi rever�do no STJ, que reafirmou entendimento anterior de que não é
necessário esgotar as vias administra�vas e extrajudiciais para solicitar diligenciamento pelo poder
judiciário, como consta na decisão do recurso especial (h�ps://www.jurisite.com.br/wordpress/wp-
content/uploads/2017/08/REsp-1.347.222-RS.pdf). No entanto, resta cristalino que o Poder Judiciário
entende que é perfeitamente correto e esperado que os DETRANs divulguem informações sobre
propriedade solicitadas por qualquer um, sem necessidade de medida judicial. Faz parte da a�vidade
diligenciadora de qualquer postulante a solicitar penhora de bens legalmente.

Além disso, a pesquisa de patrimônio em veículo automotor é legalmente realizada por empresas
terceirizadas aprovadas pelo DENATRAN para acessarem os sistemas e subsistemas do Sistema Nacional
de Trânsito e cobrarem por isto! Ou seja: o que, em sede inicial, este Departamento de Trânsito declarou
como informação protegida é, em verdade, legalmente comercializada.

Ainda usando exemplo da busca patrimonial com fins de ação jurídica, trago a opinião de José Andrade,
juiz de direito de Mato Grosso do Sul, magistrado há 18 anos, que neste curto vídeo
(h�ps://www.youtube.com/watch?v=DsJRHD0NtOI) indica que se oficie a direção do DETRAN
informando o obje�vo da busca (vale lembrar que a Lei de Acesso à Informação nega a necessidade de
exposição de mo�vos para pedidos): 'Antes de exis�r a ação [...], eu sempre indico aos meus alunos
formular um requerimento por escrito ao diretor do DETRAN. [...] Aqui eu quero te dizer uma coisa
prá�ca: muitos diretores do DETRAN, eles desconhecem e muitos até pensam o contrário, no sen�do de
que essas informações seriam sigilosas, mas não são informações sigilosas, porque são informações que
fazem parte de um cadastro público, cadastro público dos proprietários de veículo, assim como o registro
de imóveis, que traz o cadastro público dos proprietários de imóveis. Cadastros públicos têm que ser
acessível a toda população, e porque tem que ser acessível? Pra facilitar exatamente essa busca
patrimonial, não tem nenhum sen�do a legislação proteger o devedor e fazer com que ele consiga
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ocultar o seu patrimônio.' Em seguida, ele sugere duas empresas que realizam comercialmente o serviço
de busca patrimonial.

Isto dito, acredito que resta provado que as informações solicitadas não são informações pessoais
sensíveis, mas públicas, e que não há base jurídica para a nega�va de acesso.

Assim, reformulo o pedido:

1. Solicito deferimento completo do pedido nos termos da inicial;

2. Solicito ademais, neste recurso, para evitar novo trabalho dos órgãos de tramitação, as seguintes
informações adicionais: cópia de todos os documentos de alegação de venda ou comunicação de venda
envolvendo os dois cidadãos já mencionados na inicial". 
 

DECISÃO 1º RECURSO em 18/01/2021:

“Vem à apreciação desta Diretoria Jurídica processo através do sistema SEI (eletrônico) onde o objeto
tratado é a solicitação de um usuário na busca de informações de veículos registrados em nome de
terceiros.

O pedido foi negado com base no art. 17 da Lei Estadual nº 14.804/2012.

Inconformado, o requerente apresentou novos argumentos nos quais pontua sua discordância à decisão
da ouvidoria, aduzindo, inclusive que a lei federal nº 12.527/2011 e que as 'Regras de Herédia' militam
em sen�do contrário. Juntou aos argumentos decisão do TJ/RS onde um juiz singular decidiu ser
atribuição da parte exequente demandar o órgão de trânsito antes de ingressar em juízo requerendo
bloqueio desses bens (patrimônio).

A decisão foi modificada pelo STJ, segundo relato do próprio Requerente, não havendo necessidade de
esgotar a via administra�va, para obter a informação, via jus�ça, em processo de execução onde o
desiderato é localizar bens de um suposto devedor.

Desse modo, se o argumento era obter informação em fase anterior ao ajuizamento de execução, esvaiu-
se ante a decisão do STJ. Demais disso, as próprias 'Regras de Herédia', elencadas como favoráveis aos
argumentos do requerente, depõem contra sua pretensão.

Segundo o texto das regras, não são somente os critérios mencionados nas alegações que compõe a
parte que merece a proteção do sigilo, há com certeza e o texto transcrito pelo requerente deixam bem
claro que são dados pessoais:

'Dados pessoais: dados concernentes a uma pessoa �sica ou moral, iden�ficada ou iden�ficável, capaz de
revelar informação sobre sua personalidade, suas relações afe�vas, sua origem étnica ou racial, ou que se
refiram às caracterís�cas �sicas, morais ou emocionais, à sua vida afe�va e familiar, domicílio �sico e
eletrônico, número nacional de iden�ficação de pessoas, número telefônico, patrimônio, ideologia e
opiniões polí�cas, crenças ou convicções religiosas ou filosóficas, estados de saúde �sicos ou mentais,
preferências sexuais ou outras análogas que afetem sua in�midade ou sua autodeterminação
informa�va; esta definição se interpretará no contexto da legislação local sobre a matéria;'

Como visto, o patrimônio também integra o rol do que deverá ser protegido pelo sigilo. E nesse contexto
os bens (móveis), como são considerados os veículos, estão inarredavelmente incluídos entre os dados
pessoais que devem ser sigilosos para efeito de valoração e interpretação das leis, federal nº 12.527/2011
e estadual nº 14.804/2012.

Como regra aprioris�camente 'superior' que serve como baliza de orientação e interpretação, a oriunda
de Herédia norteia o que 'deve' ou 'não deve' ser considerado como dado sigiloso. Ao incluir a expressão
'patrimônio' quer significar que em regra pertencer a esfera patrimonial dos cidadãos não podem compor
informação a circular livremente.

Seguindo esse conceito, as informações dos veículos são conseguidas livremente na internet nos sí�os
dos órgãos de trânsito estaduais onde encontram-se registrados, no que concerne aos dados dos
proprietários são omi�dos.
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Acaso prevalecesse o argumento u�lizado pelo pe�cionante, os dados dos proprietários poderiam
circular livremente pela rede mundial de computadores, sem barreira alguma, pois nenhuma diferença
faria, se fossem fornecidos mediante simples requerimento de qualquer um que demonstrasse tal
interesse.

Tal qual um 'portal da transparência' de dados de pessoas naturais, que não compõem o serviço público,
essas informações sequer precisariam passar pelo crivo de análise prévia para serem disponibilizadas.

Não nos parece ser esse o intuito, tanto é assim que as informações constantes da declaração de renda,
só podem ser conseguidas através de decisão judicial fundamentada. A esse respeito, veja-se que os
automóveis constam da declaração anual dos contribuintes, pois são bens que incorporam o patrimônio
pessoal de cada um.

Demais disso, como bem salientou o requerente, a decisão que determinava exaurir a esfera
administra�va antes de se ingressar com o pedido judicial para esse mesmo fim, foi modificada pelo STJ,
corte que tem a função de conferir interpretação sistemá�ca das normas de caráter infracons�tucional,
como é o caso.

Ante o exposto, entendemos pela manutenção do posicionamento da Ouvidoria deste órgão, mantendo o
sigilo da informação, exceto em caso de ordem judicial expressa. " 
 

2º RECURSO Nº 20216118 em 19/01/2021:

"Irresignado com a resposta ao recurso de 1ª instância, pelo presente recorro à 2ª instância recursal, nos
termos que seguem.

A autoridade responsável pela resposta ao recurso apresentou réplica sele�va, interpretações enviesadas
e caracterizações equivocadas aos argumentos enviados, resultando em avaliação errônea. Respondemos
pontualmente.

1. O autor afirma que o usuário 'Juntou aos argumentos decisão do TJ/RS onde um juiz singular decidiu
ser atribuição da parte exequente demandar o órgão de trânsito antes de ingressar em juízo requerendo
bloqueio desses bens (patrimônio).' Há equívoco factual: indiquei decisão de juiz de primeiro grau depois
man�da em acórdão no segundo grau e de modo algum se tratava de requisição de 'bloqueio desses
bens (patrimônio)', mas de requisição de informação sobre existência de veículos em nome de terceiros.

2. Sobre o mesmo ponto, a autoridade ainda afirma: 'A decisão foi modificada pelo STJ, segundo relato do
próprio Requerente, não havendo necessidade de esgotar a via administra�va, para obter a informação,
via jus�ça, em processo de execução onde o desiderato é localizar bens de um suposto devedor. Desse
modo, se o argumento era obter informação em fase anterior ao ajuizamento de execução, esvaiu-se ante
a decisão do STJ.'

Aqui, a autoridade comete dois erros. O primeiro é esquivar-se do argumento: as diferentes decisões
trazidas o foram para demonstrar que a jus�ça corrobora e espera o contato direto com o DETRAN para
solicitar as informações que aqui me são negadas, confirmando que se trata de pedido escorreito e que a
nega�va poderia inclusive causar atrasos no processo em função do desconhecimento que muitos juízes
têm da decisão do STJ. Esta decisão de modo algum mina a intenção do argumento: é opinião corrente na
Jus�ça de que pedidos como o meu devem ser atendidos.

3. O segundo erro é tentar desabilitar o argumento e negar provimento à minha solicitação afirmando
que este se 'esvai' se a decisão do STJ afirma que a Jus�ça pode prover ela mesma as informações
naquele contexto. Se a pretensão é provar que a Jus�ça corrobora o atendimento da solicitação, isto
independe de decisão do STJ que desobriga as partes de fazê-lo, já que não afeta o mérito.

Igualmente, ao avaliar a legi�midade do pedido diante do fim ('se o argumento era obter informação em
fase anterior ao ajuizamento de execução, esvaiu-se'), a autoridade afronta o parágrafo 3º do art. 10: 'São
vedadas quaisquer exigências rela�vas aos mo�vos determinantes da solicitação de informações de
interesse público.' Não cabe ao órgão especular sobre os mo�vos da solicitação para responder ou
determinar esvaziamento da demanda, apenas avaliar o mérito do fornecimento ou não das informações.
No caso, ater-se ao caráter não-sigiloso da informação, conforme prá�ca judicial.
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4. Convenientemente, a autoridade ignorou sumariamente o fato de que o juiz de primeiro grau do Rio
Grande do Sul, os desembargadores daquele tribunal estadual que referendaram a decisão e o juiz de
direito José de Andrade do TJMS, indicam que a posição correta é pelo fornecimento dos dados e que a
decisão do STJ não se pronunciou em contrário. A resposta não trouxe nenhuma opinião jurídica a este
princípio nem texto legal para apoiar sua opinião.

5. A resposta segue para abordar (ou torturar) as Regras de Herédia. De par�da, cabe comentar a
seguinte frase: 'Como regra aprioris�camente 'superior' que serve como baliza de orientação e
interpretação, a oriunda de Herédia norteia o que 'deve' ou 'não deve' ser considerado como dado
sigiloso.' O autor parece realizar confusões sobre a ontologia das regras.

Não está claro para mim o que o autor quer dizer com a regra ser 'aprioris�camente 'superior' '. As
Regras de Herédia são um texto de doutos no assunto, surgido no contexto da reunião de juristas
eminentes de diversos países americanos para discu�r um tema: disseminação de informações judiciais
na Internet. Assumem relevância pelo saber jurídico dos autores, pelo consenso construído na discussão
e por terem sido adotadas como referência por muitos operadores do direito. Não se trata de texto
infralegal, legal ou cons�tucional do ordenamento jurídico brasileiro. Também não se trata de
jurisprudência consolidada ou norma�va internacional oriunda de tratado ou órgão público internacional
do qual seja parte ou signatária a República Federa�va do Brasil. Assim que não entendo o sen�do de
privilégio norma�vo que a autoridade quer conferir ao texto. Isto contraria o próprio texto, que no
esclarecimento número 4 sobre seu alcance afirma: 'Alcance 4. Estas regras não incluem nenhum
procedimento formal de adesão pessoal nem ins�tucional e seu valor se limita à autoridade de seus
fundamentos e sucessos.'

A resposta inclui esta passagem, que não está clara: 'Segundo o texto das regras, não são somente os
critérios mencionados nas alegações que compõe a parte que merece a proteção do sigilo, há com
certeza e o texto transcrito pelo requerente deixam bem claro que são dados pessoais:', em seguida
inclui íntegra de parágrafo das Regras que não transcrevi (de fato, não transcrevi nada, apenas citei um
manual que fazia citação indireta a esse texto). Talvez o autor quis dizer que os critérios para a
classificação dos dados pessoais não são apenas os con�dos na Lei de Acesso à Informação e na Lei Geral
de Proteção de Dados, que eu citei, e que devo incluir o trecho das Regras de Herédia no mesmo
patamar. Acontece que, como já foi dito, as Regras não têm força legal. Logo, só podem servir de
orientação suplementar à legislação pátria.

6. Talvez o autor tenha querido dizer que faltei mencionar outros �pos de informação quando fiz a
comparação com as Regras. Acontece que a citação que incluí é uma citação indireta que não inclui o
termo 'patrimônio', provavelmente porque os autores do manual entendiam que não fazia sen�do incluir
todos os aspectos na hora de transpor as Regras ao ambiente do poder Execu�vo, distante do alcance
inicial das mesmas. Ou seja: na hora de se balizar nas Regras, a CGU não vê como per�nente incluir os
aspectos patrimoniais - porque não o são. Além do mais, a autoridade parece não ter em mente o
alcance obje�vo limitado ao qual se pretendem as regras: 'Alcance 1. Estas regras são recomendações
que se limitam à difusão em Internet ou em qualquer outro formato eletrônico de sentenças e
informação processual. Portanto não se referem ao acesso a documentos nos cartórios judiciais nem a
edições em papel.' O autor extrapolou a amplitude da carta como texto compulsório para todo o universo
informa�vo, o que não é devido, quando eu as trouxe apenas para salientar seu papel na apreciação
entre o que é público e privado.

7. Ainda sobre as regras, é dito que estas 'militam em sen�do contrário' à minha pretensão, uma vez que,
no rol de 'dados pessoais' está incluído o termo 'patrimônio', sem nenhuma outra qualificação. Apenas a
par�r disto, conclui o autor que 'o patrimônio também integra o rol do que deverá ser protegido pelo
sigilo. E nesse contexto os bens (móveis), como são considerados os veículos, estão inarredavelmente
incluídos entre os dados pessoais que devem ser sigilosos para efeito de valoração e interpretação das
leis, federal nº 12.527/2011 e estadual nº 14.804/2012. [...] Ao incluir a expressão 'patrimônio' quer
significar que em regra pertencer a esfera patrimonial dos cidadãos não podem compor informação a
circular livremente.'

Discordo. As Regras são explícitas em relação a que devem ser interpretadas no contexto das legislações
locais sobre a matéria (não como regras superiores e norma�vas, como entendeu o autor), logo, são
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fontes de orientação para serem avaliadas de maneira localizada e circunstancial. A exegese que faz o
autor de um rol taxa�vo é bastante ingênua, ignorando os alcances definidos no próprio texto da carta e
ignorando a existência de exceções e qualificações que não são abordadas num parágrafo de texto
internacional.

Embora questões patrimoniais também façam parte da esfera das informações pessoais, não é toda e
qualquer informação patrimonial que possa se equivaler a informações pessoais sensíveis, como vida
sexual ou origem étnica.

8. A autoridade também possui compreensão bastante estranha à realidade do sistema registral de bens
no país, incluindo aquele de veículos, como consta neste trecho:

'Acaso prevalecesse o argumento u�lizado pelo pe�cionante, os dados dos proprietários poderiam
circular livremente pela rede mundial de computadores, sem barreira alguma, pois nenhuma diferença
faria, se fossem fornecidos mediante simples requerimento de qualquer um que demonstrasse tal
interesse.

Tal qual um 'portal da transparência' de dados de pessoas naturais, que não compõem o serviço público,
essas informações sequer precisariam passar pelo crivo de análise prévia para serem disponibilizadas.

Não nos parece ser esse o intuito [...]'

Lamento informar à nobre autoridade que este é exatamente o intuito. O que o órgão aqui coloca como
um cenário apocalíp�co na verdade é a prá�ca comum.

O DETRAN-PE é um dos órgãos estaduais que integram o Sistema Nacional de Trânsito, administrado pelo
Departamento Nacional de Trânsito, do Governo Federal. O DENTRAN coordena um conjunto de sistemas
e subsistemas informa�zados, alimentados inclusive por este DETRAN, e que inclui RENACH, RENAVAM,
RENAINF e outros. O DENATRAN celebra convênios para facultar acesso a essas bases a outros poderes
públicos e a organizações privadas, muitas das quais vendem o serviço de consulta para par�culares.
Algumas informações sobre como se celebram os convênios podem ser ob�das com a leitura da Portaria
nº 15 de 2016 do DENATRAN.

Como já disse no recurso anterior, a consulta que estou fazendo ao órgão público através de pedido de
acesso à informação poderia ser feita mediante pagamento a empresas privadas credenciadas para
acessar os sistemas do DENATRAN, como:

- upLexis (h�ps://uplexis.com.br/)

- Créditor (www.creditor.com.br)

- Brasil Consulta (h�ps://brasilconsultas.com.br/consulta-localiza/localizar-veiculos-pelo-cpf-ou-cnpj)

- AutoList (h�ps://autolist.com.br/servicos-e-consultas/veiculo-por-cpf-cnpj/)

A autoridade ignorou esta informação, não cabia no intuito que lhe pareceu. Talvez lhe pareça o caso de
autuar estas empresas por venda de informação sigilosa?

9. Escrevi: "A possibilidade de averiguar a �tularidade de propriedade de bens é essencial à segurança
jurídica das trocas patrimoniais, como é de conhecimento de todos. Observe-se o exemplo do bens
imóveis: os registros de propriedade guardados por cartórios brasileiros são completamente públicos.
Qualquer cidadão pode se dirigir a qualquer cartório e solicitar acesso a tais documentos. Por qual
mo�vo a propriedade de veículos pareceria ao DETRAN mais afeta à vida privada que a �tularidade de
bens imóveis?'

A autoridade ignorou minha indagação. Gostaria de expandi-la, para que o próximo leitor não a perca de
vista. Não só todas as escrituras de imóveis são documentos públicos, consultáveis em seus respec�vos
cartórios, como até as procurações rela�vas a estes imóveis, além de protestos, igualmente o são.

O Conselho Nacional de Jus�ça, através de sua Corregedoria, editou o Provimento nº 47/2015 que
estabelece as diretrizes de um Sistema Eletrônico de Registro de Imóveis
(h�ps://www.26notas.com.br/blog/?p=11092), o SREI, do qual, inclusive, Pernambuco já faz parte e cuja
adoção é compulsória. Através dele, será possível concentrar numa única ferramenta a busca em todos os
cartórios de imóveis do país, facilitando a pesquisa por bens. A busca por propriedade, inclusive, só pode
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ser feita por CPF ou CNPJ, ou seja, associada à pessoa natural ou jurídica. O sistema pode ser consultado
por toda a Jus�ça e também par�culares mediante pagamento de taxa
(h�ps://www.registradores.org.br/CE/DefaultCE.aspx).

Diante disto, pergunto mais uma vez: por qual mo�vo este órgão acredita que a �tularidade de veículo
seria informação pessoal sensível, se a �tularidade de bens imóveis não o são?

Talvez o DETRAN-PE devesse esclarecer a todas as serven�as extrajudiciais do país que estão cometendo
ilícito de vazamento de dados pessoais sigilosos ao fazerem diariamente seu trabalho. E ainda mais, que
parece ser o intuito do CNJ orquestrar formas ainda mais eficientes de come�mento do ilícito.

10. A autoridade ainda comparou a situação aos dados fiscais e bancários: 'Não nos parece ser esse o
intuito, tanto é assim que as informações constantes da declaração de renda, só podem ser conseguidas
através de decisão judicial fundamentada.

A esse respeito, veja-se que os automóveis constam da declaração anual dos contribuintes, pois são bens
que incorporam o patrimônio pessoal de cada um.'

O sigilo bancário e o sigilo fiscal estão explicitamente es�pulados em lei próprias e sua proteção está
prevista na Lei de Acesso à Informação pelo art. 22: 'O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses
legais de sigilo e de segredo de jus�ça nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração
direta de a�vidade econômica pelo Estado ou por pessoa �sica ou en�dade privada que tenha qualquer
vínculo com o poder público.' Não se trata de sigilo imposto por considerar-se informação pessoal
sensível, que é mo�vo de todo diverso.

O fato de algo constar no imposto de renda de pessoa �sica ou jurídica não coloca esta informação ao
abrigo da legislação de sigilo fiscal não significa que são naturalmente sigilosas por serem ali
demandadas. O casamento é uma ins�tuição pública, celebrada através de documento com fé pública (e
de acesso público). O mesmo posso dizer das cer�dões de nascimento. Se um cidadão inclui cônjuge e
filhos dependentes no seu imposto de renda anual, isto de modo algum modifica o caráter público do
casamento e da filiação. Do mesmo modo, se declaro no meu imposto de renda um apartamento em
meu nome, isto não transforma em sigilosos os documentos de escrituração do imóvel em seu respec�vo
cartório. Não é o rabo que abana o cachorro.

Em vista do exposto, solicito reforma da decisão e deferimento do pedido inicial acrescido das
modificações incluídas no 1º recurso. Solicito ainda que a resposta a este recurso realize a réplica de cada
argumento numerado, a fim de evitar omissões importantes." 

RESPOSTA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR em 22/01/2021:

“Cumprimentando-o cordialmente e em resposta ao recurso ao Pedido de Informação nº 20216118,
mantemos a decisão proferida anteriormente, pelos mo�vos já expostos e em razão de entendermos se
tratar de informações pessoais, mo�vo pelo qual encaminhamos o presente processo ao CAI.” 
 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso interposto perante o Comitê de Acesso à Informação – CAI – é tempes�vo e preenche os
requisitos previstos no art. 21 do Decreto nº 38.787/2012. O interessado é legi�mado para recorrer, nos
termos do inciso III do art. 63 da Lei n° 11.781/2000.

Assim, considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decide pelo conhecimento
do recurso.
 

ANÁLISE DE MÉRITO:

O Requerente, através do PAI nº 202122, solicita ao Departamento de Trânsito do Estado de Pernambuco
– DETRAN dados referentes a 2 (duas) pessoas específicas. São estes: registros de automóveis que foram
ou sejam de propriedade das pessoas acima e, para cada um dos veículos, individualmente, se forneça
cada uma das seguintes informações, de acordo com a disponibilidade nas bases de dados do órgão: a)
Placa ou número iden�ficador do veículo; b) Marca; c) Modelo; d) Cor; e) Data em que a �tularidade do
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automóvel passou para uma das pessoas citadas (iden�ficar qual das pessoas); f) Nome do proprietário
anterior; g) Data em que a �tularidade do automóvel deixou de ser de uma das pessoas citadas
(iden�ficar qual das pessoas); h) Nome do proprietário seguinte; i) Valor do automóvel no momento da
compra por uma das pessoas citadas ou atualmente.

Em resposta, a Autoridade Administra�va do DETRAN, Maria Cecilia Peixoto Correa Lima, informa que o
presente PAI versa sobre dados privados e pessoais, que, nos termos do ar�go 17 da Lei Estadual nº
14.804/2012, só podem ser fornecidos à própria pessoa (e não a terceiros interessados), pessoalmente,
ou por procurador legalmente habilitado, mediante preenchimento de formulário específico.

Inconformado com a resposta, o requerente interpôs o recurso em 1ª instância, jus�ficando inadequação
dos argumentos u�lizados pelo DETRAN. Inicialmente ressalta que o conceito de dado privado não consta
na Lei Estadual nº 14.804/2012, e expõe o ar�go 4º da Lei Federal nº 12.527/2011 que define informação
pessoal como sendo “aquela relacionada à pessoa natural iden�ficada ou iden�ficável”. Afirma o cidadão,
que nem toda informação pessoal se trata de informação automa�camente protegida, sendo estas
apenas as informações pessoais rela�vas à in�midade, vida privada, honra e imagem, comumente
chamadas de informações pessoais sensíveis. Cita ainda a autor Mendes e Branco (2013), no que tange
ao direito à privacidade, que em seu sen�do estrito, seria a pretensão do indivíduo de não ser foco de
observação de terceiros, de não ter os seus assuntos, informações pessoais e caracterís�cas expostas a
terceiros ou a público em geral, e traz o conceito de dados pessoais, segundo as Regras de Herédia, como
sendo aqueles concernentes a uma pessoa �sica ou moral, iden�ficada ou iden�ficável, capaz de revelar
informações sobre sua personalidade, sua origem étnica ou racial, ou que se refiram às caracterís�cas
�sicas, morais ou emocionais, à sua vida afe�va e familiar, domicílio �sico e eletrônico, número nacional
de iden�ficação de pessoas, número telefônico, patrimônio, ideologia e opiniões polí�cas, crenças ou
convicções religiosas ou filosóficas, estados de saúde �sicos ou mentais, preferências sexuais ou outras
análogas que afetem sua in�midade ou sua autodeterminação informa�va.

O Requerente defende ainda que a averiguação da �tularidade de bens é essencial à segurança jurídica
das trocas patrimoniais. Exemplifica os registros de bens imóveis de posse dos cartórios brasileiros, serem
públicos, podendo qualquer cidadão solicitar o acesso, e ques�ona porque a propriedade de veículos não
seguiria a mesma linha.

O cidadão expõe em seu recurso uma ação judicial de 2015 no Estado do Rio Grande do Sul. Um autor
pe�cionou ao juiz de 1ª instância do TJRS que consultasse as informações sobra a propriedade de
veículos do devedor através da RENAJUD (disponível apenas para o Poder Judiciário), que foi indeferido
pelo magistrado com a alegação de que caberia a parte autora solicitar a informação ao DETRAN local e
que a busca no RENAJUD só então seria realizada caso aquele órgão se negasse a fornecer. Irresignado, o
autor interpôs agravo, que foi negado. O acórdão estabeleceu o seguinte: "Recorrente que não trouxe
documentos demonstra�vos de que tenha esgotado os meios disponíveis para localizar bens da
executada passíveis de penhora, sendo conveniente salientar que cabe à parte, e não ao Poder Judiciário,
diligenciar na busca do que pede. Assim, a busca de informações sobre a existência de veículos de
propriedade da recorrida compete à parte exeqüente, mediante consulta ao DETRAN/RS”. No entanto,
traz a informação de que o STJ reverteu esse entendimento, reafirmando entendimento anterior de que
não é necessário esgotar as vias administra�vas e extrajudiciais para solicitar diligenciamento pelo Poder
Judiciário, restando cristalino o entendimento do Poder Judiciário de que é perfeitamente correto e
esperado que os DETRANs divulguem informações sobre propriedade, solicitadas por qualquer um, sem
necessidade de medida judicial.

Por fim, conclui o seu 1º recurso acrescentando ao PAI inicial a solicitação de cópia de todos os
documentos de alegação de venda ou comunicação de venda envolvendo os 2 (dois) cidadãos a que se
refere o pedido inicial.

Por sua vez, a Autoridade Hierarquicamente Superior do DETRAN, Mateus Gama Lisboa, manteve a
nega�va ao pedido de acesso a informação, discorrendo as alegações do Recorrente e pontuando
algumas considerações para manutenção da decisão anteriormente proferida, quais sejam: quanto a
exemplificação feita pelo cidadão do ajuizamento no TJRS onde um juiz singular decidiu por atribuir à
parte a responsabilidade pela consulta da propriedade de veículo ao DETRAN local, decisão essa
modificada pelo STJ, segundo relato do próprio Requerente, a alegação já depôs contra sua pretensão de
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defender a ideia da legi�midade dos DETRANs de fornecerem os registros de automóveis; Em relação a
especificação de “patrimônio” no conceito de dados pessoais juntado pelo cidadão, o DETRAN ressalta
que os veículos, bens móveis, estão incluídos nos dados pessoais que devem ser protegidos pelo sigilo, e
tal informação não deve circular livremente, inclusive cita que as informações dos veículos são
conseguidas na internet nos sí�os dos órgãos de trânsito estaduais onde se encontram registrados, no
entanto os dados do proprietário são omi�dos; e expõe ainda a consideração de que as informações
constantes na declaração de renda só podem ser fornecidas através de decisão judicial, e a esse respeito,
os veículos são parte constante na declaração dos contribuintes , já que incorporam o seu patrimônio. E
assim, mantém a decisão de sigilo da informação solicitada no PAI original, exceto em caso de ordem
judicial expressa.

Todavia, o Recorrente considerou que seu Recurso não foi adequadamente respondido, interpondo o
presente Recurso ao CAI – nº 202122 –, alegando que a autoridade responsável do DETRAN apresentou
réplica sele�va e interpretações equivocadas, resultando em uma avaliação errônea. E assim segue o 2º
recurso, fazendo tréplicas a cada um dos pontos considerados pela Autoridade Hierarquicamente
Superior, em sua decisão.

Para a análise do presente Recurso, iremos desconsiderar a ampliação do pedido feito pelo Recorrente no
seu 1º recurso, e nos concentraremos apenas ao conteúdo do Pedido Inicial.

Considerando o ar�go 5º da Lei Geral de Proteção de Dados nº 13.709/2018, dado pessoal é a
informação relacionada a pessoa natural iden�ficada ou iden�ficável. O termo “iden�ficável” significa
que sempre que uma informação permi�r iden�ficar um �tular/pessoa, ainda que seja agregada a outra
informação, essa informação será considerada um dado pessoal, e assim teríamos como exemplo: nome,
RG, CPF, E-mail, telefone, endereço, placa de veículo, número de matrícula, número de O.S e número do
cliente, e quando forem rela�vos à pessoa �sica, chassis. Até mesmo o número de uma Proposta, quando
tornar o cliente iden�ficável, será considerado dado pessoal.

Outrossim, o ar�go 17 da Lei Estadual nº 14.804/2012, dispõe:

 
“Art. 17º. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com
respeito à in�midade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e
garan�as individuais.

§ 1º As informações pessoais de que trata este ar�go, rela�vas à in�midade, vida privada, honra e
imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de
100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à
pessoa a que elas se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou
consen�mento expresso da pessoa a que elas se referirem.”

 

Por úl�mo, cabe ainda trazer a luz desse Recurso o ar�go 60, parágrafo único, inciso I, do Decreto Federal
nº 7.724/2012, que determina que o pedido de acesso a informações pessoais por terceiros, deverá estar
acompanhado de comprovação do consen�mento expresso da pessoa a que se referirem, por meio de
procuração.

Diante das legislações acima demonstradas, há que se divergir do entendimento do Requerente, pois
resta claro aos olhos dos legisladores de proteção de dados e de acesso à informação, que os dados
solicitados são inerentes a in�midade e a vida privada das pessoas elencadas no PAI, e devem ter seu
sigilo respeitado, não estando, portanto, livres à disponibilização à terceiros.

Com isso, de forma breve segue o entendimento deste Comitê, visualizando desnecessário uma maior
discussão a respeito, em face do pedido de acesso a informação realizado pelo cidadão ser desarrazoado
quanto a solicitação de informações pessoais, que violam a garan�a fundamental  de defesa e proteção
dos direitos elementares de qualquer cidadão, nesse sen�do, por parte de outro indivíduo.

 



08/02/2021 SEI/GOVPE - 11401313 - SCGE - Relatório

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13780472&infra_sis… 12/12

CONCLUSÃO:

Com base no exposto, este Comitê decide pelo não provimento do Recurso.

Por fim, deve-se dar ciência desta decisão ao recorrente, à Autoridade Administra�va e à Autoridade
Hierarquicamente Superior.

 

Recife, 04 de fevereiro de 2021

 

Adriana Rodrigues Antunes 
Secretaria da Fazenda

Luana Bernaola 
Secretaria da Controladoria-Geral do

Estado

Maria do Socorro Brito 
Procuradoria Geral do Estado

Natasha Amorim 
Secretaria de Administração
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